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1.							Legislação	Aplicada
	
As	legislações	que	regem	a	aplicação	dos	recursos	financeiros	dos	Regimes	Próprios	de	Previdência	Social	–
RPPS	são	as	seguintes:

Resolução	CMN	nº	5.272,	de	18	de	dezembro	de	2025,	que	dispõe	sobre	as	aplicações	dos	recursos
dos	 Regimes	 Próprios	 de	 Previdência	 Social	 –	 RPPS,	 revogando	 a	 Resolução	 CMN	 nº	 4.963/2021,	 com
entrada	em	vigor	em	02	de	fevereiro	de	2026;
Portaria	MTP	nº	1.467,	de	02	de	junho	de	2022,	e	suas	alterações,	que	disciplina	os	parâmetros	e	as
diretrizes	 gerais	 para	 organização	 e	 funcionamento	 dos	 Regimes	 Próprios	 de	 Previdência	 Social	 dos
servidores	públicos	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios,	em	cumprimento	à	Lei	nº
9.717/1998,	aos	arts.	1º	e	2º	da	Lei	nº	10.887/2004	e	à	Emenda	Constitucional	nº	103/2019.
	

2.							Relação	das	Instituições	Financeiras	Credenciadas
	
No	mês	de	Fevereiro	não	houve	o	credenciamento	das	instituições	financeira.
	
“Art.	5º	As	 instituições	credenciadas	deverão	atualizar	a	documentação	e	as	 informações,	a	 cada	dois	anos
contados	da	data	do	credenciamento,	através	do	e-mail	 investimentos@.sc.gov.br	e	os	arquivos	em	extensão
pdf.”
	
A	Lista	completa	das	Instituições	Credenciadas,	com	as	respectivas	datas	de	credenciamento,	está	publicada
no	site	do	Instituto	–	https://www..sc.gov.br/pagina/62/credenciamento
	

	
2.1.	Relação	de	Fundos	Credenciados
	

	

	
	

3.							Cenário	Econômico
	
No	último	dia	do	mês	de	fevereiro,	o	mundo	foi	surpreendido	por	um	ataque	coordenado	dos	Estados	Unidos	e
de	Israel	contra	o	Irã.	Segundo	o	The	Wall	Street	Journal,	os	serviços	de	inteligência	israelenses	e	americanos
vinham	monitorando	uma	possível	reunião	entre	altos	líderes	políticos	e	militares	iranianos,	considerada	uma
oportunidade	estratégica	para	neutralizá-los	simultaneamente.	A	motivação	do	ataque	decorreu	do	insucesso
das	negociações	com	o	Irã,	que	não	teria	demonstrado	disposição	para	encerrar	o	enriquecimento	de	urânio
nem	para	desmantelar	seu	programa	de	mísseis	balísticos,	 levando	à	adoção	de	uma	alternativa	 fora	da	via
diplomática	com	o	objetivo	de	enfraquecer	o	regime	iraniano.
O	ataque	resultou	na	morte	do	aiatolá	Ali	Khamenei,	líder	supremo	do	Irã	e	principal	autoridade	decisória	do
país,	 além	 de	 outras	 figuras	 políticas	 e	 militares	 relevantes.	 O	 episódio	 marca	 um	 ponto	 de	 inflexão	 na
geopolítica	do	Oriente	Médio	e	amplia	as	incertezas	em	torno	da	estabilidade	da	região.
Nos	dias	seguintes,	o	conflito	escalou	rapidamente	após	medidas	retaliatórias	da	Guarda	Revolucionária	do
Irã	contra	países	árabes	do	Golfo	que	abrigam	bases	americanas.	Para	os	mercados,	no	entanto,	o	principal
risco	 não	 está	 necessariamente	 no	 conflito	 em	 si,	 mas	 em	 seus	 potenciais	 efeitos	 sobre	 o	 fluxo	 global	 de
energia,	especialmente	diante	dos	 temores	de	 interrupção	no	 transporte	de	petróleo	através	do	Estreito	de
Ormuz.

Fundo	de	Investimento CNPJ Data	do
Credenciamento

BB	RENDA	FIXA	LONGO
PRAZO	TESOURO	SELIC

FIC	FIF

04.857.834/0001-
79 05/02/2026

XP	CONSTELLATION
INSTITUCIONAL

ADVISORY	FIC	DE	AÇÕES

34.462.109/0001-
62 19/02/2026

BB	RENDA	FIXA	CURTO
PRAZO	ABSOLUTO	FIC

FIF

04.061.762/0001-
59 24/02/2026

BRADESCO	IDKA	PRÉ	2	FI
FINANCEIRO	-	CI	RF

24.022.566/0001-
82 25/02/2026
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Dadas	essas	circunstâncias,	o	Estreito	de	Ormuz	assume	papel	central	na	dinâmica	do	conflito.	Trata-se	de
uma	das	rotas	marítimas	mais	importantes	do	mundo,	localizada	entre	o	Golfo	Pérsico	e	o	Golfo	de	Omã,	com
sua	costa	norte	sob	controle	do	Irã.	Aproximadamente	20	milhões	de	barris	de	petróleo	transitam	diariamente
pelo	estreito,	o	equivalente	a	20%	da	oferta	mundial	da	commodity.	Além	disso,	a	região	também	é	uma	rota
estratégica	para	o	transporte	de	gás	natural	liquefeito	(GNL),	abastecendo	principalmente	Europa	e	Ásia.
Com	o	início	das	hostilidades,	o	fluxo	de	navios	que	transportam	petróleo	bruto	foi	substancialmente	reduzido.
Diversas	 embarcações	 passaram	a	 retornar	 aos	 portos	 de	 origem,	 alterar	 rotas	 ou	permanecer	 ociosas	 nas
proximidades	 da	 região,	 refletindo	 tanto	 o	 risco	 de	 ataques	 quanto	 a	 elevação	 expressiva	 dos	 prêmios	 de
seguro	marítimo.	Um	eventual	bloqueio	prolongado	da	passagem	poderia	provocar	uma	alta	significativa	nos
preços	do	petróleo	e	nos	custos	de	frete,	pressionando	os	preços	de	energia	e	alimentando	uma	inflação	global
mais	elevada.
Do	 ponto	 de	 vista	 macroeconômico,	 choques	 relevantes	 nos	 preços	 do	 petróleo	 costumam	 se	 transmitir
rapidamente	para	a	inflação	global.	Esse	tipo	de	movimento	tende	a	elevar	as	expectativas	inflacionárias	no
curto	 prazo	 e	 pode	 levar	 bancos	 centrais	 ao	 redor	 do	 mundo	 a	 adotarem	 uma	 postura	 mais	 cautelosa	 na
condução	 da	 política	 monetária.	 Nesse	 cenário,	 aumentam	 as	 chances	 de	 manutenção	 de	 taxas	 de	 juros
elevadas	por	mais	tempo,	caso	os	impactos	inflacionários	se	mostrem	persistentes.
Para	 além	 da	 dimensão	 geopolítica,	 outro	 vetor	 importante	 para	 a	 economia	 global	 tem	 sido	 a	 política
comercial	dos	Estados	Unidos.	Desde	o	primeiro	mandato	do	presidente	Donald	Trump,	sua	política	tarifária
vem	gerando	incerteza	nas	relações	comerciais	internacionais.	Durante	seu	segundo	mandato,	a	intensidade
dessas	medidas	ganhou	ainda	mais	 relevância,	provocando	disrupções	nas	cadeias	de	comércio	de	diversos
países.
Em	2	de	abril	de	2025,	Trump	anunciou	a	aplicação	de	tarifas	universais	e	recíprocas	sobre	uma	ampla	gama
de	países,	no	evento	que	ficou	conhecido	como	“Liberation	Day”.	A	decisão	desencadeou	uma	corrida	global
por	 negociações	 comerciais	 com	 os	 Estados	Unidos,	 adicionando	 novas	 camadas	 de	 incerteza	 ao	 comércio
internacional.
O	instrumento	utilizado	para	impor	parte	dessas	tarifas	foi	a	International	Emergency	Economic	Powers	Act
(IEEPA).	 O	 argumento	 da	 administração	 americana	 foi	 o	 de	 que	 o	 déficit	 comercial	 dos	 Estados	 Unidos
representaria	uma	emergência	de	segurança	nacional,	o	que	permitiria	a	imposição	de	tarifas	sem	aprovação
do	 Congresso.	 A	 IEEPA	 tornou-se,	 assim,	 um	 instrumento	 relevante	 de	 negociação	 comercial,	 conferindo
maior	agilidade	e	poder	de	barganha	ao	governo	americano.
No	entanto,	no	mês	de	fevereiro,	a	Suprema	Corte	dos	Estados	Unidos	entendeu	que	Trump	extrapolou	suas
prerrogativas	ao	utilizar	a	 IEEPA	para	 instituir	 tarifas	 sem	consulta	prévia	ao	Congresso.	A	decisão	anulou
todas	as	tarifas	impostas	por	meio	desse	instrumento,	reduzindo	a	taxa	tarifária	efetiva	média.
Logo	após	a	decisão	judicial,	Trump	anunciou	uma	nova	tarifa	global	de	15%	com	duração	de	150	dias,	desta
vez	baseada	na	Seção	122	da	lei	de	comércio	dos	Estados	Unidos.	Segundo	estimativas	da	Wharton	School,
essa	medida	deverá	majorar	novamente	as	tarifas	para	níveis	historicamente	elevados.	Nossa	avaliação	é	que
a	 política	 tarifária	 americana	 continuará	 sendo	 implementada	 por	 meio	 de	 diferentes	 instrumentos	 legais,
mantendo	um	ambiente	de	incerteza	nas	relações	comerciais	internacionais.
A	mudança	 no	 regime	 tarifário	 traz	 impactos	 positivos	 para	 alguns	 países	 que	 estavam	 sobretaxados	 pela
IEEPA.	Observam-se	reduções	tarifárias	relevantes	principalmente	sobre	o	Brasil,	China	e	Índia,	uma	vez	que
a	Seção	122	substitui	alíquotas	específicas	que	eram	significativamente	mais	elevadas.
A	decisão	também	abriu	espaço	para	pedidos	de	reembolso	por	parte	das	empresas	afetadas.	As	estimativas
de	arrecadação	tarifária	associadas	à	IEEPA	somam	cerca	de	USD	170	bilhões,	valor	que	poderá	ser	alvo	de
solicitações	de	ressarcimento	ao	longo	dos	próximos	meses.	No	entanto,	segundo	o	Goldman	Sachs,	o	maior
banco	 de	 investimentos	 do	 mundo,	 o	 impacto	 desses	 reembolsos	 tende	 a	 ser	 limitado,	 e	 as	 empresas
provavelmente	não	reduzirão	os	preços	de	forma	significativa	em	resposta	à	queda	das	tarifas.
Além	 das	 incertezas	 relacionadas	 ao	 comércio	 internacional,	 a	 economia	 americana	 também	 enfrentou
desafios	domésticos	relevantes	no	período	recente.	No	final	do	ano	passado	ocorreu	a	paralisação	do	governo
federal	 (“shutdown”)	 causada	 por	 um	 déficit	 de	 financiamento	 dos	 Estados	Unidos,	 que	 durou	 entre	 1º	 de
outubro	 e	 12	 de	 novembro.	 A	 principal	 preocupação	 naquele	 momento	 estava	 relacionada	 aos	 possíveis
impactos	 sobre	 o	 crescimento	 econômico	 do	 último	 trimestre	 do	 ano.	 Em	 fevereiro,	 o	 Departamento	 de
Comércio	dos	Estados	Unidos	divulgou	a	leitura	do	PIB,	evidenciando	que	o	shutdown	teve	impacto	relevante
ao	 reduzir	 a	 contribuição	 dos	 gastos	 governamentais	 e	 desacelerar	 o	 ritmo	 de	 expansão	 da	 economia
americana.	
O	 PIB	 dos	 Estados	 Unidos	 cresceu	 1,4%	 no	 quarto	 trimestre	 de	 2025,	 leitura	 abaixo	 das	 expectativas	 do
mercado.	 Parte	 dessa	 desaceleração	 está	 diretamente	 associada	 ao	 shutdown,	 que	 afetou	 os	 servidores
públicos	 e	 interrompeu	 temporariamente	 compras	 governamentais.	 A	 expectativa	 é	 de	 que	 esse	 efeito	 seja
revertido	na	leitura	do	PIB	do	primeiro	trimestre	de	2026,	com	a	normalização	das	atividades	do	setor	público.
Desconsiderando	 esse	 fator	 temporário,	 as	 medidas	 subjacentes	 do	 PIB	 seguem	 apresentando	 dinâmica
relativamente	positiva.	O	consumo	permanece	resiliente,	sustentado	principalmente	pelos	gastos	das	famílias
de	 maior	 renda,	 enquanto	 os	 investimentos	 continuam	 sendo	 impulsionados	 pelos	 elevados	 dispêndios	 em
infraestrutura	de	inteligência	artificial	realizados	por	grandes	empresas	de	tecnologia.
Em	 paralelo	 a	 esse	 ambiente	 de	 incerteza	 global,	 observamos	 ao	 longo	 dos	 últimos	meses	 um	movimento
relevante	 de	 desvalorização	 do	 dólar,	 acompanhado	 pela	 saída	 de	 investidores	 de	 ativos	 americanos.	 Esse
movimento	 tem	 beneficiado	 de	 forma	 relevante	 os	 mercados	 emergentes,	 incluindo	 o	 mercado	 acionário
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brasileiro,	 por	 meio	 de	 forte	 entrada	 de	 capital	 estrangeiro.	 Investidores	 globais	 têm	 buscado	 maior
diversificação	geográfica	em	um	ambiente	de	maior	incerteza	em	relação	à	economia	americana.
Esse	fluxo	também	tem	sido	direcionado	para	economias	com	maior	exposição	a	commodities,	como	é	o	caso
do	Brasil.	Como	o	mercado	brasileiro	é	relativamente	pequeno	em	comparação	ao	mercado	americano,	mesmo
movimentos	moderados	de	fluxo	podem	gerar	impactos	significativos	sobre	o	desempenho	dos	ativos	locais.	A
continuidade	 desse	 movimento	 impactou	 positivamente	 a	 bolsa	 de	 valores	 brasileira	 no	 mês	 de	 fevereiro.
Enquanto	o	fluxo	estrangeiro	permanecer	favorável	para	mercados	emergentes,	os	ativos	brasileiros	tendem	a
continuar	se	beneficiando.
No	 caso	 brasileiro,	 o	 enfraquecimento	 do	 dólar	 também	 tem	 contribuído	 para	 um	 ambiente	mais	 favorável
para	a	inflação.	A	leitura	do	IPCA	de	janeiro	não	trouxe	surpresas	relevantes,	com	o	principal	impacto	altista
concentrado	no	subitem	combustíveis	em	função	da	elevação	do	ICMS.	Em	fevereiro,	a	divulgação	do	IPCA-15
veio	acima	das	expectativas	do	mercado.	No	entanto,	parte	relevante	desse	movimento	pode	ser	explicada	por
fatores	 sazonais,	 como	 o	 início	 do	 ano	 letivo,	 reajustes	 de	 passagens	 aéreas	 e	 aumentos	 nas	 tarifas	 de
transporte	público	urbano.
De	 forma	 geral,	 os	 índices	 correntes	 e	 as	 expectativas	 de	 inflação	 vêm	 apresentando	 uma	 dinâmica	 mais
favorável,	convergindo	gradualmente	em	direção	à	meta.	Esse	processo	tem	fortalecido	a	confiança	do	Banco
Central	 do	 Brasil	 para	 iniciar	 um	 ciclo	 de	 cortes	 de	 juros	 nas	 próximas	 reuniões	 do	 Comitê	 de	 Política
Monetária.
As	expectativas	de	melhora	da	inflação	e	a	sinalização	de	início	do	ciclo	de	cortes	de	juros	foram	fundamentais
para	 aliviar	 a	 curva	 de	 juros	 brasileira	 no	mês.	 Como	 consequência,	 os	 índices	 de	 renda	 fixa	 prefixados	 e
indexados	à	inflação	apresentaram	desempenho	positivo	no	período.	Ainda	assim,	as	incertezas	adicionais	no
cenário	 global	 adicionam	 uma	 camada	 extra	 de	 risco	 que	 tende	 a	 limitar	 movimentos	 adicionais	 de
fechamento	da	curva	de	juros,	principalmente	nos	vértices	mais	curtos.
Ainda	assim,	o	ponto	central	para	os	investidores	segue	sendo	a	evolução	do	conflito	no	Oriente	Médio	e	seus
potenciais	impactos	sobre	os	preços	de	energia.	Caso	o	preço	do	petróleo	permaneça	elevado	por	um	período
prolongado,	 os	 efeitos	 inflacionários	podem	 levar	 o	Banco	Central	 a	 adotar	uma	postura	mais	 cautelosa	 ao
longo	do	ciclo	de	flexibilização	monetária.
Diante	do	cenário	econômico	acima	exposto,	o	Ipreville	fechou	o	mês	de	Fevereiro	com	rentabilidade	positiva
de	1,09%.
*	Cenário	Econômico	realizado	pela	Consultoria	de	Investimentos	SMI	–	Relatório	de	Gestão	de	Investimentos	Fevereiro/2026.

	
4.							Carteira	de	Investimento
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Observação:	 Os	 percentuais	 apresentados	 no	 gráfico	 do	 relatório	 da	 SMI	 foram	 apurados	 com	 base	 no	 volume	 total	 de	 recursos
aplicados.

	
	

5.					Estratégia	de	Alocação	e	Política	de	Investimentos	2026.
	

Com	base	nas	informações	apuradas	no	fechamento	do	mês	de	fevereiro	de	2026,	verifica-se	que	a	carteira	do
IPREVILLE,	de	forma	geral,	permanece	aderente	aos	limites	estabelecidos	na	Resolução	CMN	nº	5.272	e	às
diretrizes	definidas	na	Política	de	Investimentos	vigente.
A	análise	do	enquadramento	demonstra	que	a	maior	parte	dos	segmentos	e	fundos	encontra-se	devidamente
enquadrada,	respeitando	os	limites	por	artigo	da	Resolução,	bem	como	os	limites	internos	estabelecidos.
Entretanto,	foram	identificados	desenquadramentos	pontuais	nos	enquadramentos	do	artigo	7º,	inciso	IX,	e	do
artigo	 10º,	 os	 quais	 não	 decorrem	 de	 novas	 alocações	 realizadas	 pela	 gestão,	 mas	 sim	 da	 alteração	 dos
critérios	e	limites	promovida	pela	Resolução	CMN	nº	5.272.
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Adicionalmente,	 foram	 identificadas	 situações	 específicas	 em	 que	 determinados	 fundos	 se	 encontram
desenquadrados	 em	 razão	 de	 o	 gestor	 ou	 administrador	 não	 estarem	 classificados	 no	 Segmento	 S1	 e	 S2,
conforme	critérios	estabelecidos	pela	regulamentação	vigente,	condição	que	passou	a	ser	exigida	com	maior
rigor	a	partir	da	nova	Resolução.
Destaca-se	que	tais	desenquadramentos	são	classificados	como	passivos,	uma	vez	que:

Referem-se	a	aplicações	realizadas	anteriormente	à	vigência	da	Resolução	CMN	nº	5.272/2025;
Os	 ativos	 encontravam-se	 regularmente	 enquadrados	 à	 época	 de	 sua	 aquisição,	 conforme	 a	 legislação
então	vigente;
A	 situação	 atual	 decorre	 exclusivamente	 da	 revisão	 dos	 critérios	 regulatórios,	 incluindo	 limites	 por
segmento	e	requisitos	de	classificação	das	instituições.

Adicionalmente,	o	 IPREVILLE	vem	realizando	o	acompanhamento	contínuo	da	concentração	de	 recursos	de
RPPS	nos	fundos	de	investimento,	em	observância	às	disposições	da	Resolução	CMN	nº	5.272.	
Ressalta-se	que	tal	acompanhamento	é	realizado	de	forma	preventiva	e	periódica,	subsidiando	as	decisões	de
alocação	e	eventuais	movimentações,	em	linha	com	as	diretrizes	de	governança,	gestão	de	riscos	e	prudência
na	administração	dos	recursos.
Dessa	forma,	conforme	previsto	na	regulamentação	vigente,	os	ativos	enquadrados	nessas	condições	possuem
prazo	 de	 até	 2	 (dois)	 anos	 para	 reenquadramento,	 permitindo	 que	 a	 adequação	 seja	 realizada	 de	 forma
gradual	e	tecnicamente	adequada,	considerando:

As	condições	de	mercado;
A	liquidez	dos	ativos;
A	mitigação	de	perdas	financeiras	decorrentes	de	eventual	desinvestimento	antecipado.

Diante	do	exposto,	conclui-se	que	a	carteira	do	IPREVILLE	permanece	devidamente	estruturada,	diversificada
e	 em	 conformidade	 com	 a	 legislação	 vigente,	 sendo	 que	 os	 desenquadramentos	 identificados	 decorrem
exclusivamente	 do	 processo	 de	 adaptação	 à	 Resolução	 CMN	 nº	 5.272	 e	 encontram-se	 dentro	 do	 prazo
regulamentar	para	reenquadramento
	

	

5.1.					Informações	de	Instituições	Financeiras.

	
A	 distribuição	 dos	 recursos	 do	 IPREVILLE,	 em	 fevereiro	 de	 2026,	 encontra-se	 alocada	 entre	 diferentes
instituições	 financeiras,	 contemplando	 gestores	 e	 administradores	 devidamente	 credenciados,	 conforme
proporção	apresentada	na	tabela	abaixo,	em	linha	com	a	estratégia	de	diversificação	adotada.
Destaca-se	 que,	 com	 a	 entrada	 em	 vigor	 da	 Resolução	 CMN	 nº	 5.272/2025,	 foram	 introduzidos	 novos
parâmetros	 para	 o	 acompanhamento	 da	 concentração	 de	 recursos,	 especialmente	 no	 que	 se	 refere	 à
participação	do	RPPS	no	patrimônio	líquido	sob	gestão	das	instituições	financeiras.
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Nesse	 contexto,	 o	 monitoramento	 começou	 a	 considerar,	 além	 da	 alocação	 percentual	 na	 carteira,	 o
percentual	de	participação	do	Ipreville	no	patrimônio	sob	gestão	de	cada	instituição,	observando	o	limite	de
até	5%,	conforme	estabelecido	na	regulamentação	vigente.
Conforme	 evidenciado,	 a	 totalidade	 das	 instituições	 financeiras	 presentes	 na	 carteira	 encontra-se	 em
conformidade	com	os	 limites	estabelecidos,	não	sendo	 identificado	excesso	de	concentração	em	gestores	ou
administradores,	o	que	reforça	a	aderência	da	carteira	às	diretrizes	prudenciais	e	à	política	de	investimentos.
	

	
6.							Informações	de	Riscos
	
Apresenta-se,	 a	 seguir,	 a	 análise	de	 risco	 e	 retorno	dos	 investimentos	do	 Ipreville,	 considerando	a	 carteira
consolidada	e	os	fundos	aplicados,	segregados	conforme	o	enquadramento	estabelecido	na	Resolução	CMN	nº
5.272	de	18	de	dezembro	de	2025.
A	avaliação	foi	realizada	com	base	nas	principais	métricas	de	risco,	volatilidade	anualizada,	Value	at	Risk	(VaR
95%),	Índice	de	Sharpe	e	Drawdown,	utilizando	os	dados	apurados	no	fechamento	de	fevereiro	de	2026.
De	forma	simplificada:

Volatilidade	indica	o	quanto	os	investimentos	oscilam	ao	longo	do	tempo;
VaR	(95%)	estima	a	perda	máxima	esperada	em	condições	normais	de	mercado;
Índice	de	Sharpe	mede	a	eficiência	da	relação	entre	risco	e	retorno;
Drawdown	 representa	 a	maior	 perda	 acumulada	 em	um	período,	 importante	 para	 avaliar	momentos	 de
estresse.

Com	 base	 nos	 indicadores	 apresentados,	 observa-se	 que	 a	 carteira	 do	 Ipreville	manteve	 um	 nível	 de	 risco
controlado,	com	volatilidade	anualizada	próxima	de	1%,	o	que	é	compatível	com	o	perfil	conservador	exigido
para	recursos	previdenciários.
O	Value	at	Risk	(VaR)	permaneceu	em	patamar	reduzido,	indicando	baixa	probabilidade	de	perdas	relevantes
em	cenários	normais	de	mercado.	Já	o	Índice	de	Sharpe	positivo	demonstra	que	a	carteira	segue	entregando
retorno	 adequado	 em	 relação	 ao	 risco	 assumido,	 ainda	que	 impactado	por	 oscilações	 de	mercado	no	 curto
prazo.
Em	relação	ao	Drawdown,	os	níveis	observados	permanecem	dentro	de	 limites	aceitáveis,	sem	evidência	de
perdas	expressivas	ou	comprometimento	estrutural	da	carteira.
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O	 gráfico	 de	 risco	 versus	 retorno	 reforça	 essa	 análise,	 evidenciando	 que	 a	 carteira	 se	 posiciona	 de	 forma
equilibrada	quando	comparada	aos	principais	índices	de	referência.	Observa-se	que:

Pontos	mais	altos	indicam	maior	retorno;
Pontos	mais	à	direita	indicam	maior	risco;
A	carteira	mantém	posição	 intermediária,	refletindo	boa	relação	entre	risco	e	retorno,	em	 linha	com	sua
estratégia	previdenciária.

Dessa	 forma,	 conclui-se	 que	 a	 carteira	 do	 Ipreville	 permanece	 adequadamente	 diversificada,	 com	 riscos
monitorados	e	controlados,	mantendo	aderência	à	Política	de	Investimentos	e	compatibilidade	com	o	horizonte
atuarial	 de	 longo	 prazo,	 preservando	 o	 equilíbrio	 necessário	 entre	 segurança	 e	 rentabilidade	 dos	 recursos
previdenciários.
	

	
7.							Composição	dos	Investimentos

	

InvestimentoValor %
Renda
Fixa 1.860.991.477,7639,09%

Renda
Variável 346.683.496,117,28%

Imóveis
Investimentos30.897.000,000,65%

Imóveis
Sede 11.054.789,000,23%
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Observação:	Os	percentuais	constantes	na	tabela	acima,	utilizada	nas	apresentações	aos	Conselhos	Fiscal	e	Deliberativo,	foram	apurados	com	base	no	volume
total	de	recursos	aplicados,	bem	como	os	imóveis	do	Ipreville.
	
	

8.					Receitas	de	Investimentos

	

	
9.							Rentabilidade
	

	
10.							Índices
	

	
11.							Deliberações	do	Comitê	de	Investimentos
	
Conforme	Ata	 nº	 159	 da	 reunião	 ocorrida	 em	 19/02/2026	 foram	 realizadas	 as	 seguintes	 apresentações	 e
deliberações:	 1)	 Cenário	 Econômico:	 Janeiro/2026	 –	2.1)	 Cenário	 Internacional;	2.2)	 Cenário	Nacional;	 3)
Informa	 os	 valores	 do	 fechamento	 do	 mês	 –	 Janeiro/2026;	 4)	 Apresentação	 da	 posição	 do	 	 perante	 o
percentual	de	participação	nos	Fundos	–	base	Janeiro/2026;	5)	Apresentação	e	Deliberação	de	Novos	Fundos
para	 aplicação	 dos	 recursos	 de	 caixa	 em	 função	 da	 alteração	 da	 Resolução	 CMN	 nº	 5.272/2025;	 6)
Apresentação	 da	 Política	 de	 Monitoramento	 de	 Riscos	 dos	 Investimentos;	 6.1)	 Apresentação	 do	 Relatório
Anual	de	2025	do	Comitê	de	 Investimentos;	7)	Recursos	 recebidos	no	mês	–	Alocação	e	Movimentações	do
mês	de	janeiro/2026;	8)	Repasses	das	contribuições;	9)	Informes	Gerais:	a)	Resultado	Assembleia	do	Fundo
Pátria	 Brasil	 Infraestrutura	 III	 –	 FIP;	 b)	 Fundo	 BTG	 Economia	 Real	 II	 –	 conversa	 com	 o	 gestor	 para
acompanhamento	e	atualização	sobre	o	andamento	do	fundo;	c)	Comunicado	Fundo	Kinea	Private	Equity	Infra
–	Nova	transação;	d)	Próximas	Reuniões:	Conselho	Fiscal	–	27/02/2026	e	Conselho	Deliberativo	05/03/2026;
O	 Relatório	 Mensal	 do	 Comitê	 de	 Investimentos	 esta	 disponível	 por	 meio	 do	 endereço	 eletrônico:
https://www..sc.gov.br/pagina/56/comite-de-investimentos
	
12.							Pareceres	emitidos
	
No	corrente	mês	foram	emitidos	os	seguintes	Pareceres:

Títulos
Públicos

2.489.454.755,9252,29%

Aplicações
no
Exterior

21.993.888,490,46%

Total 4.761.075.407,28100,00%

InvestimentoValor % Mês
Anterior Acumulado

Renda
Fixa 41.624.826,82 81,86%41.870.895,0383.495.721,85

Renda
Variável 9.222.171,29 18,14%14.751.172,0123.973.343,30

Total 50.846.998,11100,00%56.622.067,04107.469.065,15

Meses Renda
Fixa

Renda
Variável RentabilidadeMeta

Atuarial Resultado

Janeiro 0,91% 0,32% 1,24% 0,85% 0,39%

Fevereiro 0,89% 0,20% 1,09% 1,02% 0,07%

2026 1,81% 0,52% 2,34% 1,87% 0,46%

Mês CDI SELIC IBOVESPAINPC IPCA IGP-
M

IMA-
B

S&P
500

Janeiro1,16%1,16% 12,56% 0,39%0,33%0,41% 1,00% 1,37%

Fevereiro1,00%1,00% 4,09% 0,56%0,70%-0,73% 1,79% -0,87%

2026 2,17%2,17% 17,17% 0,95%1,03%-0,32% 2,81% 0,49%
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12.1.					Consultoria	Financeira
	

Análise	e	Parecer	referente	à	intenção	do	gestor	da	Carteira	da	BRAM	Asset	de	realizar	alocação	no	fundo:	
FUNDO	IDKA	PRÉ	2	–	CNPJ	24.022.566/0001-82;
Análise	 e	 Parecer	 referente	 à	 atualização	 do	 credenciamento	 do	 fundo,	 bem	 como	 a	 verificação	 de	 seu
enquadramento	 em	 conformidade	 com	 a	Resolução	 CMN	 nº	 5.272/2025	 -	 BRADESCO	 FUNDO	 DE
INVESTIMENTO	 FINANCEIRO	 RENDA	 FIXA	 REFERENCIADA	 DI	 PREMIUM	 –	 CNPJ
03.399.411/0001-9;
Análise	e	Parecer	referente	a	convocação	para	a	Assembleia	do	Fundo	CAIXA	BRASIL	FIF	RF	REF.	DI
LP	–	CNPJ/MF	nº	03.737.206/0001-97;
Análise	e	Parecer	 referente	ao	enquadramento	dos	 referidos	 fundos	em	conformidade	com	a	Resolução
CMN	 nº	 5.272/2025:	 TREND	 CASH	 FUNDO	 DE	 INVESTIMENTO	 FINANCEIRO	 –	 CNPJ
45.823.918/0001-79	 e	TREND	PÓS-FIXADO	FUNDO	DE	 INVESTIMENTO	EM	COTAS	RENDA	FIXA
SIMPLES	–	RESPONSABILIDADE	LIMITADA	-	CNPJ	26.559.284/0001-44;
Emissão	do	Relatório	Semestral	de	Diligência	referente	ao	segundo	semestre	de	2025.

	
12.2.				Consultoria	Jurídica
	
No	corrente	mês	não	houve	necessidade	de	solicitação	de	parecer	à	Consultoria	Jurídica.
	
12.3.				Consultoria	Atuarial
	
No	corrente	mês	não	houve	necessidade	de	solicitação	de	parecer	à	Consultoria	Atuarial.

	
	13.							Recomendações	do	Conselho	Fiscal
	
Conforme	Ata	 nº	 298	 da	 reunião	 ocorrida	 em	 27/02/2026	 foram	 realizadas	 as	 seguintes	 deliberações:	 1)
Leitura,	 discussão	 e	 aprovação	 da	 ordem	 do	 dia,	 2)	 Apresentação	 e	 Deliberação	 da	 Prestação	 de	 Contas
Mensal	 -	 Janeiro/2026,	 o	 Conselho	 Fiscal	 avaliou	 o	 movimento	 contábil	 e	 após	 análise	 das	 contas,
recomendando	a	aprovação	pelo	Conselho	Administrativo;	3)	Apresentação	e	Deliberação	do	Relatório	Mensal
do	Comitê	de	Investimentos	 -	 Janeiro/2026,	os	conselheiros	aprovaram	por	unanimidade;	4)	Apresentação	e
Deliberação	 do	 Relatório	 Anual	 do	 Comitê	 de	 Investimentos	 -	 2025,	 aprovado	 pelo	 Conselho	 Fiscal;;	 5)
Apresentação	 e	 Deliberação	 do	 Relatório	 da	 Controladoria	 Interna	 -	 4º	 Trimestre/2025,	 aprovado	 pelo
Conselho	 Fiscal;	 6)	 Apresentação	 e	 Deliberação	 da	 minuta	 de	 Resolução	 que	 Institui	 o	 Comitê	 Gestor	 de
Proteção	de	Dados,	resolução	aprovada	pelo	Conselho	Fiscal;	7)	Informes	Gerais.
Cumpre	mencionar	que	a	ata	pode	 ser	encontrada	e	 consultada	no	 site	do	 Instituto,	por	meio	do	endereço
eletrônico:	https://www..sc.gov.br/pagina/43/atas-do-conselho-fiscal
	
14.					Reuniões	e	Conference	Calls	com	Instituições	Financeiras
	
As	 reuniões	 e	 as	 Conference	 Calls	 realizadas	 durante	 o	mês,	 pelo	 Núcleo	 Gestor	 de	 Investimentos,	 têm	 o
intuito	de	verificar	o	desempenho	das	Carteiras	Administradas	de	Títulos	Públicos,	Carteiras	Administradas
Balanceadas	e	demais	fundos	de	investimentos,	bem	como	ter	uma	visão	sobre	o	cenário	econômico.	
São	 analisados	 os	 percentuais	 de	 alocações	 conforme	 Política	 de	 Investimentos	 e	 legislação	 vigente,
rentabilidade,	 perspectivas	 e	 projeções	 econômicas	 para	 o	 mês	 atual	 e	 subsequente,	 alinhando	 prováveis
ações,	sempre	em	busca	do	resultado	almejado.
Todas	 as	 ações	 discutidas	 são	 apresentadas	 ao	 Comitê	 de	 Investimentos,	 que	 delibera	 e	 decide	 sobre	 as
melhores	alternativas.
Todas	as	reuniões	–	Conference	Calls	são	gravadas	e	arquivadas	no	servidor	do	Instituto.
	
No	mês	de	Fevereiro	de	2026,	foram	realizadas	as	seguintes	reuniões	e	assembleias:

03/02/2026	 –	 Vinland	 Capital	 –	 Conference	 Call	 -	 Apresentação	 do	 Cenário	 Econômico	 e	 Carteira
Balanceada;
19/02/2026	 –	 Vinci	 Compass	 –	 Conference	 Call	 -	 Apresentação	 do	 Cenário	 Econômico	 e	 Carteira
Balanceada;
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23/02/2026	-	Bradesco	-	Conference	Call	-	Apresentação	do	Cenário	Econômico	e	Carteira	Balanceada.
26/02/2026	-	Caixa	-	Conference	Call	-	Apresentação	do	Cenário	Econômico	e	Carteira	Balanceada.

	
15.					Resgates	e	Aplicações
	
Na	 tabela	 abaixo	 estão	 elencadas	 as	 movimentações	 financeiras,	 por	 Fundo	 de	 Investimento,	 ocorridas
durante	o	mês	de	Fevereiro	de	2026.
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Ainda,	cumpre	 ressaltar	que	 tais	movimentações	são	minuciosamente	detalhadas,	por	data,	 fundo	e	 tipo	de
movimentação,	através	das	Autorizações	de	Aplicação	e	Resgate	–	APR	que	podem	ser	encontradas	no	site	do
Instituto,	por	meio	do	endereço	eletrônico:	https://www..sc.gov.br/pagina/35/aprs,	além	de	serem	registradas
no	Sistema	de	Informações	dos	Regimes	Públicos	de	Previdência	Social,	DAIR-CADPREV	(Demonstrativo	das
Aplicações	e	Investimentos	dos	Recursos).
	
16.					Conclusão
A	Gerência	de	Investimentos,	por	todo	o	exposto,	confirma	que	as	informações	foram	amplamente	divulgadas
e	que	os	investimentos	estão	respeitando	os	limites	estabelecidos	na	legislação	vigente.
As	tabelas	e	gráficos	foram	extraídos	do	Relatório	de	Gestão	de	Investimentos	Fevereiro/2026	fornecido	pela
SMI	Consultoria	de	Investimentos.

	

	
Fabiane	Heiderscheidt	Moreira
Coordenador	de	Risco	e	Compliance

	

	
Documento	assinado	eletronicamente	por	Jucemeri	Aparecida	Fernandes	Cabral,	Diretor
(a)	Executivo	(a),	em	06/04/2026,	às	12:02,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de
24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de
30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fabiane	Heiderscheidt	Moreira,
Coordenador(a),	em	06/04/2026,	às	14:50,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de
24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de
30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Suele	Correa	Tironi,	Servidor(a)	Público(a),	em
07/04/2026,	às	07:25,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto
Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Janayna	Chupel	Neves	de	Picoli,	Servidor(a)
Público(a),	em	07/04/2026,	às	07:26,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de
24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de
30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o
código	verificador	28806504	e	o	código	CRC	C671F4E5.
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